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031. Prova Objetiva
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�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

14.07.2019 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01  
a 07.

Os millennials – pessoas que têm, hoje, entre 18 e 35 anos 
–, também conhecidos por Geração Y, têm impactado a forma 
de a sociedade consumir. Esse grupo, cuja maioria trabalha ou 
estuda, além de ser engajada em causas sociais e ambientais, 
segundo levantamento da startup de pesquisas MindMiners, 
deve atingir seu auge em 2020.

Os objetos de desejo desses indivíduos variam de acordo 
com a classe social. Segundo a socióloga e pesquisadora da 
Antenna Consultoria e Pesquisa, Marilene Pottes, enquanto 
as mais baixas priorizam bens duráveis e conforto, as mais 
altas – que contam com maior suporte financeiro dos pais – 
valorizam vivências.

Embora os especialistas concordem que esse público é 
exigente e autêntico, há divergências sobre o recorte exa-
to das idades. Uma pesquisa do Statista, portal alemão lí-
der de estatísticas internacionais na internet, por exemplo, 
considera consumidores que eram adolescentes na virada 
do milênio. Já a empresa de pesquisas Kantar Worldpanel 
abrange pessoas nascidas de 1979 a 1996. Outro contorno 
engloba nascidos no início dos anos 80 até meados de 90: 
nesse caso, teriam recebido a denominação de millennials 
por atingirem idade de discernimento a partir dos anos 2000, 
ou se tornarem consumidores na época. Esses jovens se re-
conhecem como trabalhadores e ambiciosos. Apesar disso, 
uma grande parte ainda mora com os pais ou outros paren-
tes, dependendo financeiramente da família.

– É uma geração que pôde estudar mais e ingressar no 
mercado de trabalho mais tarde. Alguns os consideram mi-
mados, mas, na verdade, eles apenas não querem aceitar 
qualquer tipo de trabalho – explica a gerente de marketing da 
MindMiners, Danielle Almeida.

A Bridge Research também fez um estudo sobre os hábi-
tos desses jovens adultos:

– Essas pessoas são multitarefas, conseguem trabalhar 
olhando para o celular, por exemplo. Também são menos  
leais a marcas do que pessoas de outras idades – desta-
ca Renato Trindade, diretor da empresa de pesquisa. Para o 
professor da FGV, Roberto Kanter, a principal razão de agra-
dar à geração Y é seu inédito poder de influência:

– Devido às mídias sociais, os consumidores, e não mais 
os meios de comunicação, têm sido a principal fonte de infor-
mação sobre produtos e serviços.

(Disponível em:<https://oglobo.globo.com/economia>.  
Acesso em 01.05.2019. Adaptado)

01.	É correto afirmar que o texto faz referência aos millen-
nials, enfocando características dessa geração, tais 
como:

(A)	 aspirações, hábitos de consumo e dispersão no de-
sempenho de atividades profissionais.

(B)	 condição socioeconômica privilegiada, discernimen-
to precoce e independência financeira.

(C)	 poder de influenciar o consumo, adesão a causas 
sociais e capacidade de se dedicar a múltiplas ati-
vidades.

(D)	 experiência de vida, padronização da faixa etária do 
grupo e adiamento dos estudos.

(E)	 desapego a marcas, predileção por acúmulo de bens 
e ingresso precoce no mercado de trabalho.

02.	Entre os recursos que dão sustentação às informações 
fornecidas ao leitor está

(A)	 o depoimento de indivíduos do grupo denominado 
millennials, respondentes de pesquisas realizadas 
ao longo dos últimos anos por institutos de pesquisa.

(B)	 a menção a fontes fidedignas, representadas por de-
poimentos de especialistas e corporações dedicadas 
a levantamento e análise de dados.

(C)	 o levantamento atualizado e criterioso do jornal acer-
ca das condições que garantem às famílias dos mil-
lennials mantê-los enquanto estudam e trabalham.

(D)	 a preocupação do jornal em fornecer dados que inte-
ressam ao público jovem brasileiro, servindo como re-
ferência para que este direcione suas escolhas futuras.

(E)	 o tom afirmativo das informações, com o emprego 
de expressões categóricas que permitam ao leitor 
constatar a confiabilidade do meio de comunicação.

03.	Segundo o comentário da gerente de marketing da Mind-
Miners, no 4o parágrafo, a geração dos millennials

(A)	 retardou seu ingresso no mercado, justificando o  
juízo depreciativo em relação ao tratamento protetivo 
que recebe.

(B)	 não aceita trabalho nenhum, porque sua dedicação 
aos estudos não justifica desempenhar qualquer tarefa.

(C)	 acaba por ser afastada do trabalho em razão dos su-
cessivos adiamentos impostos por familiares.

(D)	 entende que o mercado de trabalho não tem condi-
ções de reconhecer o tempo que ela despendeu com 
os estudos.

(E)	 dedicou mais tempo à própria formação, sendo, as-
sim, seletiva quanto ao tipo de trabalho que aceita 
desempenhar.
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08.	Assinale a alternativa redigida de acordo com a norma-
-padrão de concordância.

(A)	 Entretanto, registram-se divergências sobre o recor-
te exato das idades dos millennials.

(B)	 Os especialistas concordam que se tratam de pessoas 
exigentes e autênticas.

(C)	 Nesse grupo, os que trabalham ou estudam é maio-
ria, além de estar engajado em causas sociais.

(D)	 Evidenciam-se que pesquisas sobre a Geração Y a 
considera importante para definir perfis de consumo.

(E)	 É bastante variável, de acordo com o grupo social, 
os objetos de desejo desses indivíduos.

09.	Assinale a alternativa que preenche as lacunas do texto 
a seguir, de acordo com a norma-padrão de regência e 
de crase.

Consultorias fazem fortunas ensinando                    como 
manejar                    digitais protagonizadas pelos mem-
bros da geração Y. O que vem inquietando muitos exe-
cutivos, agora, é                    críticas públicas dos próprios 
funcionários.

(Veja, 01.05.2019. Adaptado)

(A)	 às empresas … às revoltas … se deparar com as

(B)	 às empresas … as revoltas … deparar com as

(C)	 as empresas … as revoltas … deparar às

(D)	 as empresas … às revoltas … deparar com as

(E)	 às empresas … às revoltas … se deparar às

Leia a charge, para responder à questão de número 10.

(Disponível em:<http://www.ipiadas.com.br/>. Acesso em 02.05.2019)

10.	A adaptação feita na pirâmide de Maslow, que define a 
hierarquia das necessidades humanas, tem seu efeito de 
sentido crítico decorrente de

(A)	 situar a tecnologia de rede sem fio como fundamental 
em relação às demais necessidades.

(B)	 tratar a comunicação em redes como desimportante 
em relação às demais necessidades.

(C)	 associar todas as necessidades, descaracterizando 
a ideia de uma gradação entre elas.

(D)	 reconhecer que os recursos tecnológicos permitem 
galgar as etapas representadas na pirâmide.

(E)	 descaracterizar as necessidades, negando os valo-
res postos no topo da pirâmide.

04.	Assinale a alternativa em que as vírgulas são emprega-
das com a mesma função do travessão duplo na passa-
gem – ...enquanto as mais baixas priorizam bens durá-
veis e conforto, as mais altas – que contam com maior 
suporte financeiro dos pais – valorizam vivências.

(A)	 Essas pessoas são multitarefas, conseguem traba-
lhar olhando para o celular, por exemplo.

(B)	 Alguns os consideram mimados, mas, na verdade, eles 
apenas não querem aceitar qualquer tipo de trabalho.

(C)	 Uma pesquisa do Statista, portal alemão líder de 
estatísticas internacionais na internet, por exemplo, 
considera consumidores que eram adolescentes na 
virada do milênio.

(D)	 ... nesse caso, teriam recebido a denominação de 
millennials por atingirem idade de discernimento a 
partir dos anos 2000, ou se tornarem consumidores 
na época.

(E)	 Apesar disso, uma grande parte ainda mora com os 
pais ou outros parentes, dependendo financeiramen-
te da família.

05.	A passagem em que há uma expressão compatível com 
a noção de causa é:

(A)	 Os objetos de desejo desses indivíduos variam de 
acordo com a classe social.

(B)	 Também são menos leais a marcas do que pessoas 
de outras idades – destaca Renato Trindade...

(C)	 ... os consumidores, e não mais os meios de comu-
nicação, têm sido a principal fonte de informação so-
bre produtos e serviços.

(D)	 ...teriam recebido a denominação de millennials  
por atingirem idade de discernimento a partir dos 
anos 2000...

(E)	 ... cuja maioria trabalha ou estuda, além de ser enga-
jada em causas sociais e ambientais...

06.	No contexto do final do 3o parágrafo, a expressão desta-
cada no trecho – Apesar disso, uma grande parte ainda 
mora com os pais ou outros parentes, dependendo finan-
ceiramente da família. – exprime a ideia de

(A)	 modo, e pode ser substituída por – Assim sendo.

(B)	 comparação, e pode ser substituída por – A par disso.

(C)	 finalidade, e pode ser substituída por – A fim disso.

(D)	 conclusão, e pode ser substituída por – Sendo assim.

(E)	 concessão, e pode ser substituída por – Mesmo assim.

07.	 Para estar de acordo com a norma-padrão de regência e 
de emprego de pronome, a passagem – ... enquanto as 
[classes] mais baixas priorizam bens duráveis e conforto, as 
mais altas – que contam com maior suporte financeiro dos 
pais – valorizam vivências ... – deverá ter como sequência:

(A)	 e as dão importância.

(B)	 e atribuem-nas prestígio.

(C)	 e priorizam-lhes.

(D)	 e prestigiam-nas.

(E)	 e fazem elas serem prioritárias.
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r a s c u n h oMatemática

11.	 André e Daniel receberam uma mesma quantia em dinheiro. 
Eles gastaram, desse dinheiro, a mesma quantia por dia du-
rante vários dias. Após 57 dias, André ficou com R$ 43,00, 
e após 58 dias, Daniel ficou com R$ 29,00. O valor que cada 
um desses rapazes recebeu foi

(A)	 R$ 613,00.

(B)	 R$ 783,00.

(C)	 R$ 841,00.

(D)	 R$ 910,00.

(E)	 R$ 1.002,00.

12.	Três caminhoneiros passam regularmente por certo pos-
to de combustível. Um deles passa a cada 22 dias, outro 
a cada 34 dias, e o terceiro a cada 85 dias. No ano de 
2019, eles já estiveram, no mesmo dia, nesse posto. A 
próxima vez em que os três caminhoneiros estarão nesse 
posto, no mesmo dia, será entre os anos de

(A)	 2019 e 2022.

(B)	 2023 e 2026.

(C)	 2027 e 2030.

(D)	 2031 e 2034.

(E)	 2035 e 2038.

13.	Artur possui 82% da quantia necessária para comprar um 
computador. Se ele conseguir um desconto de 15% no 
preço do computador, ainda assim faltarão R$ 234,00.  
O preço desse computador é um valor entre

(A)	 R$ 7.500,00 e R$ 8.000,00.

(B)	 R$ 8.500,00 e R$ 9.000,00.

(C)	 R$ 9.500,00 e R$ 10.000,00.

(D)	 R$ 10.500,00 e R$ 11.000,00.

(E)	 R$ 11.500,00 e R$ 12.000,00.

14.	Para cada 8 clientes que entram em uma loja, 3 com-
pram algum produto. Em certo dia, o número de clientes 
que compraram algum produto foi 74 a menos do que o 
número de clientes que nada compraram. Nesse dia, o 
número de clientes que entraram nessa loja foi

(A)	 278.

(B)	 284.

(C)	 290.

(D)	 296.

(E)	 302.
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r a s c u n h o15.	Em 7 minutos, 3 máquinas de mesmo rendimento produ-
ziram 84 peças. Para serem produzidas 15 120 peças em 
7 horas, o número dessas máquinas trabalhando conjun-
tamente deve ser

(A)	 6.

(B)	 7.

(C)	 8.

(D)	 9.

(E)	 10.

16.	Em uma empresa, o número de homens é 19 a mais do 
que o número de mulheres. No departamento de compras 
dessa empresa trabalham um quinto dos homens e três 
oitavos das mulheres. No dia do amigo, entre os que tra-
balham no departamento de compras, cada mulher trouxe 
um chocolate para cada homem, num total de 42 chocola-
tes. O número de funcionários dessa empresa é

(A)	 47.

(B)	 48.

(C)	 49.

(D)	 50.

(E)	 51.

17.	Em uma estante estão colocados vários potes, cada pote 
contendo 12 biscoitos. Todos os biscoitos contidos em 3 
desses potes foram vendidos para um homem, e 5 meni-
nas compraram 8 biscoitos cada uma. Após essas ven-
das, os biscoitos não vendidos foram redistribuídos pelos 
potes, de maneira que cada pote ficou com 4 biscoitos a 
menos do que tinham inicialmente. O total de potes nes-
sa estante é

(A)	 18.

(B)	 19.

(C)	 20.

(D)	 21.

(E)	 22.

18.	A média aritmética simples das idades de 32 pessoas  
é 36 anos. Dez dessas pessoas têm 70 anos e dez têm 
15 anos de idade. Considerando somente as demais pes-
soas, se as mais novas têm 22 anos, a mais velha terá 
uma idade, em anos, no máximo igual a

(A)	 40.

(B)	 45.

(C)	 50.

(D)	 55.

(E)	 60.
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r a s c u n h o19.	Um polígono tem todos os lados de mesma medida e 
quaisquer dois lados consecutivos se encontram forman-
do ângulo reto, conforme mostra a figura.

Sabendo-se que a distância entre os vértices F e L é igual 
a 4 cm, a área, em cm2, desse polígono é

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

20.	Duas retas paralelas r e s são intersectadas por duas re-
tas transversais, conforme a figura.

O valor do ângulo α é

(A)	 131º

(B)	 139 º

(C)	 141º

(D)	 149 º

(E)	 151º
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24.	Para evitar eventuais contestações jurídicas, já que a 
Constituição determina que projetos que alteram a estru-
tura do Executivo precisam ser enviados pelo Executivo, 
o governo divulgou o envio de um novo projeto sobre a 
autonomia do Banco Central para corrigir o chamado “ví-
cio de iniciativa”. Segundo a proposta apresentada pelo 
governo,

(http://twixar.me/gLtK. Adaptado)

(A)	 o presidente do BC ou seus diretores poderão ser 
exonerados caso haja comprovado que tenham ocul-
tado propriedades na declaração de bens ou respon-
dam por sonegação fiscal.

(B)	 os mandatos dos diretores e do presidente da autar-
quia deverão coincidir com o mandato do Presidente 
da República que fez a escolha e a nomeação da 
diretoria.

(C)	 é competência privativa do BC efetuar, como instru-
mento de política cambial, operações de compra e 
venda de moeda estrangeira e operações com deri-
vativos no mercado interno.

(D)	 os balanços do Banco Central serão apurados se-
mestralmente, no período de 1o de janeiro a 30 de 
junho, inclusive para fins de destinação ou cober-
tura de seus resultados e constituição de reservas 
financeiras.

(E)	 considerando a importância e o período de mandato, 
o presidente do Banco Central terá as prerrogativas 
de ministro de estado, inclusive com direito a passa-
porte diplomático.

25.	 No dia 11 de abril deste ano (2019), o presidente equa-
toriano, Lenín Moreno, publicou vídeo nas redes sociais 
justificando os motivos que o levaram a revogar o asilo 
concedido ao fundador do WikiLeaks, o australiano Julian 
Assange, que ficou sete anos ocupando um pequeno quar-
to na Embaixada do Equador em Londres. O presidente 
afirmou que Assange tinha conduta desrespeitosa. Relatos 
de funcionários e pessoas próximas ao jornalista confir-
mam que ele

(http://twixar.me/9StK. Adaptado)

(A)	 tinha uma cadela que era mal cuidada e sujava as 
dependências da embaixada.

(B)	 andava de skate pelos corredores e não tomava ba-
nho regularmente.

(C)	 assediava as funcionárias da embaixada que se re-
cusavam a limpar seu quarto.

(D)	 desrespeitava os servidores da embaixada provo-
cando-os com palavras chulas.

(E)	 conspirava contra a Inglaterra e os Estados Unidos, 
fazendo ciberpirataria.

Atualidades

21.	Mais de 20 países, até abril deste ano (2019), registraram 
pacientes de uma doença provocada por um fungo que 
é resistente aos medicamentos disponíveis no mercado. 
No Brasil, não há notificações de sua presença, mas, 
nos vizinhos Colômbia e Venezuela, ele foi detectado em 
hospitais. Nos Estados Unidos, na Europa e na Ásia, múl-
tiplos casos deixam as autoridades de saúde pública em 
alerta. Esse fungo é

(http://twixar.me/kjtk. Adaptado)

(A)	 Esporotricose.

(B)	 Histoplasmose.

(C)	 Paracoccidioidomicose.

(D)	 Aspergilose.

(E)	 Candida auris.

22.	O governo federal desistiu de editar uma medida provi-
sória (MP) para regulamentar o ensino domiciliar no país. 
Segundo o Ministro-chefe da Casa Civil, a intenção foi 
não correr riscos em outras esferas de poder. Segundo 
o projeto de lei que substituiu a MP, encaminhado pelo 
governo para apreciação no Congresso Nacional,

(Adaptado: http://twixar.me/5FtK)

(A)	 a avaliação terá como base os conteúdos do ano equi-
valente ao qual o aluno estaria cursando na escola.

(B)	 o homeschooling será vetado em caso de três repro-
vações consecutivas do aluno nas provas aplicadas 
pelo MEC.

(C)	 as avaliações serão aplicadas a partir do primeiro 
ano do ensino fundamental, no mês de dezembro.

(D)	 os pais que optarem pelo ensino domiciliar deverão 
registrar os filhos em órgão da Secretaria Estadual 
de Educação criado para tal fim.

(E)	 os alunos sujeitos à educação domiciliar não pode-
rão participar de concursos, competições culturais e 
avaliações institucionais do MEC.

23.	As agências espaciais da Europa e dos Estados Unidos 
apresentaram, no dia 10 de abril deste ano (2019), a pri-
meira imagem do buraco negro no Universo, graças ao 
trabalho de 200 pesquisadores e oito telescópios de rádio 
interligados. Segundo cientistas que participaram do pro-
jeto, a descoberta comprova a Teoria

(http://twixar.me/9jtK. Adaptado)

(A)	 do Princípio Antrópico.

(B)	 do Big Bang.

(C)	 da Quinta Força Fundamental.

(D)	 da Relatividade.

(E)	 do Caos.
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29.	O programa MS PowerPoint 2010, em sua configuração 
padrão, disponibiliza diversos temas para que o usuário 
tenha opções gráficas para elaborar sua apresentação.  
A seleção do tema de uma apresentação pode ser feita 
por meio da guia

(A)	 Animações.

(B)	 Configurações.

(C)	 Design.

(D)	 Exibição.

(E)	 Formatação.

30.	Um usuário da Internet está preparando uma mensa-
gem no seu programa de correio eletrônico, que tem as  
seguintes informações nos campos de endereços:

alfredo@valinhos.gov.brDe:

bernardo@valinhos.gov.brPara:

camila@valinhos.gov.brCc:

danilo@valinhos.gov.brCco:

Sabendo que a mensagem foi enviada e entregue com 
sucesso, assinale a alternativa que tem a afirmação  
correta.

(A)	 Alfredo não sabe que Camila recebeu a mensagem.

(B)	 Bernardo não sabe que Camila recebeu a mensa-
gem.

(C)	 Camila não sabe que Bernardo recebeu a mensa-
gem.

(D)	 Danilo não sabe que Bernardo recebeu a mensa-
gem.

(E)	 Camila não sabe que Danilo recebeu a mensagem.

Noções de Informática

26.	No MS Windows 7, em sua configuração padrão, as  
teclas de atalho que permitem a um usuário percorrer os 
programas ativos na ordem em que foram abertos são

(A)	 Alt + Esc

(B)	 Alt + F4

(C)	 Ctrl + A

(D)	 Ctrl + F4

(E)	 Shift + Esc

27.	As palavras a seguir pertencem a um texto que está  
sendo editado com o programa MS Word 2010 em sua 
configuração padrão.

CONCURSO          PÚBLICO

Assinale a alternativa que contém os dois recursos utili-
zados, respectivamente, na formatação dessas palavras.

(A)	 Itálico e Sublinhado.

(B)	 Itálico e Tachado.

(C)	 Negrito e Subscrito.

(D)	 Sublinhado e Sobrescrito.

(E)	 Tachado e Sublinhado.

28.	A planilha da figura foi elaborada com o auxílio do  
MS Excel 2010 em sua configuração padrão.

1

A

4

10

B

5

9

C

6

11

D

7

14

E

8

122

3

Assinale a alternativa que apresenta o valor que será  
exibido na célula A3, após esta ser preenchida com a  
fórmula =MAIOR(A1:E2;2)*MÉDIA(A1:C1).

(A)	 35

(B)	 40

(C)	 55

(D)	 60

(E)	 70



9 PVAL1901/031-AuditorFiscal-Manhã

33.	De acordo com os procedimentos de auditoria relaciona-
dos a confirmações externas, o conceito – “a solicitação 
de que a parte que confirma responda diretamente ao  
auditor indicando se concorda ou discorda das informa-
ções na solicitação, ou forneça as informações solicita-
das” – está relacionado

(A)	 à solicitação de confirmação a terceiros negativa.

(B)	 à solicitação de confirmação a terceiros positiva.

(C)	 à resposta de circularização recebida de terceiros.

(D)	 ao procedimento alternativo de revisão analítica.

(E)	 à resposta não aceita de acordo com o risco avaliado.

34.	O auditor identificou um assunto não apresentado ou não 
divulgado nas demonstrações contábeis e que, de acor-
do com o seu julgamento, tal assunto é relevante para os 
usuários entenderem a auditoria, as responsabilidades 
do auditor e seu relatório. Nesse caso, para divulgar esse 
assunto, o auditor incluirá em seu relatório

(A)	 um parágrafo de ênfase.

(B)	 uma ressalva.

(C)	 um parágrafo de outros assuntos.

(D)	 uma negativa de opinião.

(E)	 uma modificação no escopo do trabalho.

35.	Segundo a norma de auditoria, eventos subsequentes 
são eventos ocorridos entre a data das demonstrações 
contábeis e a data

(A)	 do relatório do auditor independente, apenas.

(B)	 da aprovação das demonstrações contábeis.

(C)	 da publicação das demonstrações contábeis.

(D)	 da reunião da assembleia geral ordinária.

(E)	 do relatório do auditor independente e após a data 
do seu relatório.

36.	No caso da discordância da administração da empresa 
em assinar a carta de representação da administração 
(representação formal – por escrito), incluindo suas res-
ponsabilidades como administradores sobre a prepara-
ção das demonstrações financeiras, o auditor deverá

(A)	 cancelar o contrato com o cliente.

(B)	 incluir um parágrafo de ênfase.

(C)	 exigir que o assunto seja incluído em nota explicativa.

(D)	 abster-se de emitir uma opinião.

(E)	 emitir um relatório não modificado.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31.	Considerando a norma de auditoria em relação à comu-
nicação de deficiências de controles internos, é correto 
afirmar:

(A)	 deficiência significativa de controle interno é a au-
sência de um controle necessário para prevenir, ou 
detectar e corrigir tempestivamente, distorções nas 
demonstrações contábeis.

(B)	 o Responsável pelo Governança deve determinar 
se, com base no trabalho de auditoria executado, o 
auditor identificou uma ou mais deficiências de con-
trole interno relevantes para a Administração.

(C)	 a Administração deve comunicar tempestivamente 
por escrito as deficiências significativas de controle 
interno identificadas durante a auditoria aos respon-
sáveis pela governança.

(D)	 deficiência de controle interno existe quando o con-
trole é planejado, implementado ou operado de tal 
forma que não consegue prevenir, ou detectar e 
corrigir tempestivamente, distorções nas demonstra-
ções contábeis.

(E)	 existe um prazo definido para comunicação das defi-
ciências de controles internos identificadas durante os 
trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis.

32.	A determinação de materialidade pelo auditor é uma 
questão de julgamento profissional e é afetada pela per-
cepção do auditor das necessidades de informações  
financeiras dos usuários das demonstrações contábeis, 
portanto

(A)	 seu conceito é aplicado pelo auditor no planejamento 
e na execução da auditoria, bem como na avaliação 
do efeito de distorções identificadas na auditoria e 
de distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações contábeis e na formação da opinião 
no relatório do auditor independente.

(B)	 ao planejar a auditoria, o auditor não poderá exercer 
julgamento sobre a magnitude das distorções que 
são consideradas relevantes.

(C)	 a materialidade determinada no planejamento da 
auditoria estabelece necessariamente um valor 
abaixo do qual as distorções serão corrigidas, indivi
dualmente ou em conjunto, e serão sempre avalia-
das como relevantes.

(D)	 materialidade para execução da auditoria significa o 
valor ou valores identificados pelo auditor, superiores 
ao considerado relevante para as demonstrações 
contábeis individuais.

(E)	 o auditor deve determinar a materialidade para exe-
cução da auditoria com o objetivo de avaliar os as-
suntos relevantes a serem relatados para os respon-
sáveis pela governança, por ocasião dos trabalhos 
de auditoria de demonstrações contábeis, como um 
todo.
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40.	Constituem documentos e registros dos fatos, das infor-
mações e provas, obtidos no curso da auditoria, a fim 
de evidenciar os exames realizados e dar suporte à sua 
opinião, críticas, sugestões e recomendações.

De acordo com a norma de auditoria interna, o texto trata

(A)	 do relatório de auditoria interna.

(B)	 da carta de representação.

(C)	 dos memorandos de planejamento.

(D)	 dos programas de trabalho.

(E)	 dos papéis de trabalho.

41.	A administração pública

(A)	 é o conjunto de órgãos que exercem função adminis-
trativa no âmbito do Poder Executivo apenas.

(B)	 é regida pelos princípios constitucionais explícitos da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, privacidade 
e eficácia.

(C)	 corresponde, em sentido orgânico, ao conjunto de 
empregados públicos em comissão que prestam ser-
viço público.

(D)	 atua por meio da edição de atos que gozam da pre-
sunção de veracidade, legitimidade, liquidez e certeza.

(E)	 tem a prerrogativa de rever os próprios atos pratica-
dos, respeitado o prazo decadencial e ressalvada a 
apreciação judicial.

42.	De acordo com a Lei no 8.666/93, as obras, os serviços, 
as compras e as alienações da Administração Pública

(A)	 serão contratados mediante processo de licitação 
pública apenas em casos especificados na legislação.

(B)	 em regra, devem ser precedidos de licitação públi-
ca que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes.

(C)	 serão sempre precedidos de licitação pública que es-
tabeleça exigências de qualificação jurídica, técnica 
e econômico-financeira compatíveis com o interesse 
público.

(D)	 podem ser contratados com particulares que possuam 
débitos com as Fazendas Públicas de quaisquer entes 
da Federação, ou com a Justiça Trabalhista.

(E)	 podem ser contratados de forma direta fora das hipó-
teses legais mediante justificativa da excepcionalida-
de firmada pelo Chefe do Poder Executivo.

37.	De acordo com a norma de auditoria sobre amostragem 
em auditoria, é correto afirmar:

(A)	 o objetivo do auditor, ao usar a amostragem em 
auditoria, é o de proporcionar uma base razoável 
para  concluir quanto à população da qual a amostra 
é selecionada.

(B)	 risco de população é o risco de que a conclusão do 
auditor, com base em critérios de seleção, pudesse 
ser diferente se toda a amostra fosse sujeita ao mes-
mo procedimento de auditoria.

(C)	 distorção intolerável é um valor monetário definido 
pelo auditor para obter um nível apropriado de segu-
rança de que esse valor monetário esteja excedido 
pela distorção real da amostra.

(D)	 o auditor pode executar os procedimentos de audi-
toria, apropriados à finalidade, para cada item sele-
cionado, caso a amostra não alcance seu objetivo 
de seleção.

(E)	 de forma que a população seja aceita pelos riscos 
de auditoria da amostra, obrigatoriamente, o critério 
de seleção dessa amostra deverá ser suportado por 
critério estatístico.

38.	Os princípios fundamentais de ética profissional relevan-
tes para o auditor quando da condução de auditoria de 
demonstrações contábeis são:

(A)	 Integridade, Objetividade, Ceticismo, Conformismo, 
Tempestividade e Comportamento.

(B)	 Objetividade, Ceticismo, Profissionalismo, Coerên-
cia e Educação.

(C)	 Integridade, Objetividade, Competência e zelo pro-
fissional, Confidencialidade e Comportamento (ou 
conduta) profissional.

(D)	 Cumplicidade, Coerência, Confidencialidade, Unifor-
midade de conclusões e Conduta.

(E)	 Comportamento, Regularidade, Tempestividade, Jul-
gamento e Uniformidade de conclusões.

39.	Assinale a alternativa que apresente uma das finalida-
des adicionais da documentação de auditoria, além de 
fornecer evidência da base do auditor para uma conclu-
são quanto ao cumprimento do objetivo global do auditor, 
bem como de que a auditoria foi planejada e executada 
em conformidade com as normas de auditoria e exigên-
cias legais e regulamentares aplicáveis.

(A)	 Assistir à equipe na execução e finalização da audi-
toria, somente.

(B)	 Assistir aos membros da equipe de trabalho responsá-
veis pela direção e supervisão do trabalho de auditoria e 
no cumprimento de suas responsabilidades de revisão.

(C)	 Permitir que o cliente possa ser responsabilizado por 
seu trabalho.

(D)	 Manter um registro de assuntos de importância 
recorrente para consultas futuras pelo cliente.

(E)	 Manter um registro de consultas pelos órgãos regu-
ladores e fiscalizadores.
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45.	Uma empresa prestadora de serviços jurídicos adquiriu 
um terreno em 2019, mas a diretoria da entidade ainda 
não definiu como e quais são as condições de utilização 
desse terreno. Nesse sentido, considerando a Estrutura 
das Demonstrações Contábeis, esse terreno deve ser 
classificado, no Balanço Patrimonial da entidade, como

(A)	 Estoques.

(B)	 Exigível a longo prazo.

(C)	 Investimentos.

(D)	 Imobilizado.

(E)	 Intangível.

46.	Uma entidade adquiriu mercadorias para revenda por 
R$ 35.000,00, a prazo. Para que as mercadorias estives-
sem disponíveis para comercialização, a entidade arcou 
com um custo adicional de frete no valor de R$ 600,00. 

Considerando a situação apresentada, assinale a alter-
nativa sobre o reconhecimento e a mensuração dessa 
transação econômica nas Demonstrações Contábeis.

(A)	 A entidade reconheceu mercadorias para revenda no 
ativo pelo custo de R$ 35.600,00.

(B)	 A entidade reconheceu uma despesa de frete no  
valor de R$ 600,00.

(C)	 A entidade reconheceu uma saída de caixa no valor 
de R$ 35.600,00.

(D)	 Foi registrado um imobilizado no valor de  
R$ 35.000,00.

(E)	 Foi registrado um passivo não circulante no valor de 
R$ 34.400,00.

47.	Uma empresa revendedora de veículos assinou um 
contrato com um cliente em 10.11.2018 no valor de  
R$ 100.000,00. Em 10.12.2018, a entidade entre-
gou dois veículos 0 km cujo preço e custo, individuais,  
era de R$ 47.500,00 e R$ 25.000,00, respectivamente.  
Sabe-se que a prestação de serviços de manutenção des-
ses veículos será realizada somente no dia 10.06.2019, 
pelo preço e custo de R$ 5.000,00 e R$ 1.500,00,  
respectivamente.

Considerando a situação descrita, assinale a alternati-
va correta em relação à Demonstração de Resultado do 
Exercício de 31.12.2018.

(A)	 A entidade não reconheceu receita no período.

(B)	 A entidade reconheceu um custo da mercadoria ven-
dida de R$ 95.000,00.

(C)	 A entidade reconheceu uma receita de serviços no 
valor de R$ 5.000,00.

(D)	 A entidade reconheceu uma receita de vendas no va-
lor de R$ 100.000,00.

(E)	 A entidade reconheceu uma receita de vendas no va-
lor de R$ 95.000,00.

43.	 Para a habilitação nas licitações regidas pela Lei  
no 8.666/93, relativamente à regularidade fiscal e traba
lhista, será exigida dos interessados, entre outras, prova de

(A)	 inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou à sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual.

(B)	 regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ou de-
claração de que não emprega menores de dezoito 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
dezesseis anos.

(C)	 inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídi
ca – CNPJ e prova de regularidade para com as 
Fazendas Federal, Distrital, Estadual e Municipal do 
domicílio, da sede, da matriz e de todas as filiais ou 
franquias do licitante principal.

(D)	 inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus-
tiça do Trabalho apenas da empresa líder, quando 
permitida a participação de empresas em consórcio 
na licitação.

(E)	 aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das instala-
ções adequadas e disponíveis para a realização do 
objeto.

44.	De acordo com a Lei no 8.666/93, os contratos da Admi-
nistração Pública

(A)	 não podem sofrer alterações de qualquer monta, 
sob pena de violação do princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório e quebra da isonomia e do 
dever de licitar.

(B)	 podem ser modificados unilateralmente pelo Poder 
Público para acrescer ou suprimir parcelas de servi-
ço até o limite de 50% do valor original do contrato.

(C)	 serão alterados se forem criados, alterados ou ex-
tintos tributos ou encargos legais após a data da 
apresentação da proposta, com impacto nos preços 
contratados, para revisão desses preços, para mais 
ou para menos, conforme o caso.

(D)	 podem ser modificados por acordo entre as partes, 
para acrescer ou suprimir parcelas de obras de refor-
ma até o limite de 25% do valor original contratado.

(E)	 não serão alterados na hipótese de sobrevirem fatos 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do objeto 
ajustado, caso se trate de eventos seguráveis, extra-
ordinários e extracontratuais.
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48.	Ao reconhecer a compra de mercadorias para revenda à vista, o índice de liquidez corrente de uma entidade

(A)	 aumenta.

(B)	 diminui.

(C)	 não se altera.

(D)	 torna-se infinito.

(E)	 torna-se negativo.

49.	Utilize os dados para responder à questão.

É apresentado a seguir o Balanço Patrimonial de uma entidade entre 01.01.2018 a 31.12.2018.

Balanço Patrimonial

Ativo Passivo

Caixa 35.000,00 Fornecedores 12.300,00

Bancos 70.000,00 Salários a pagar 4.500,00

Duplicatas a receber 50.000,00 Empréstimos de curto prazo 10.560,00
(–) Perda Estimada de Crédito 
de Liquidação Duvidosa 
(PECLD)

(750,00)  

Estoques 23.000,00  

Investimentos 5.600,00 Patrimônio Líquido

Imobilizado 80.000,00 Capital Social 200.000,00

(–) Depreciação acumulada (4.000,00) Reservas de Capital 15.000,00

(–) Ajuste a valor recuperável (1.200,00) Reservas de Lucros 15.290,00

Ativo Total 257.650,00 Passivo + PL 257.650,00

O índice de liquidez seca da entidade em 31.12.2018 é, aproximadamente,

(A)	 0,04.

(B)	 1,24.

(C)	 3,84.

(D)	 5,64.

(E)	 6,48.

50.	Em uma entidade prestadora de serviços de consultoria empresarial, os veículos utilizados na condução dos consultores 
são classificados no Balanço Patrimonial em

(A)	 Caixa e Equivalentes.

(B)	 Estoques.

(C)	 Investimentos.

(D)	 Imobilizado.

(E)	 Intangível.
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Utilize os dados para responder às questões de números 51 a 53.

Os dados são referentes às contas de Patrimônio Líquido e de Resultado de uma entidade em 31.12.2018.

Contas Em R$

Ajuste de avaliação patrimonial (AAP) positivo 5.600,00

Capital a Integralizar 15.000,00

Capital Subscrito 345.000,00

CMV 78.000,00

Despesa com condomínio 670,00

Despesa com energia 890,00

Despesa com honorários da diretoria 15.400,00

Despesa com Imposto de Renda e CSLL 6.700,00

Despesa com provisão trabalhista 3.400,00

Despesa com salários 29.300,00

Despesa de depreciação 4.500,00

Despesa de Juros 123,00

Ganho na venda de imobilizado 2.345,00

Impostos sobre o faturamento (resultado) 9.000,00

Perda Estimada de Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) (resultado) 450,00

Receita de vendas 150.000,00

Receita financeira 2.578,00

Reserva de capital 2.300,00

Reserva de lucros 4.500,00

51.	O Resultado Líquido do período é, em R$,

(A)	 6.290,00.

(B)	 6.490,00.

(C)	 6.940,00.

(D)	 12.090,00.

(E)	 15.490,00.

52.	O saldo do Patrimônio Líquido totalizou, em R$,

(A)	 336.800,00.

(B)	 342.400,00.

(C)	 364.500,00.

(D)	 366.800.00.

(E)	 372.400,00.

53.	A Margem Líquida do período é, aproximadamente,

(A)	 0,046.

(B)	 0,054.

(C)	 0,083.

(D)	 0,095.

(E)	 0,156.

54.	Em relação às Demonstrações Contábeis, assinale a  
alternativa correta.

(A)	 A Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido 
evidencia as modificações de caixa e equivalentes 
no período.

(B)	 A Demonstração de Resultado do Exercício eviden-
cia a situação patrimonial e financeira das entidades.

(C)	 A Demonstração do Resultado do Exercício contém 
os saldos das contas de resultado de um período.

(D)	 A Demonstração do Valor Adicionado evidencia as 
origens e as aplicações dos recursos em um deter-
minado período.

(E)	 O Balanço Patrimonial mostra a confrontação entre 
as receitas e despesas patrimonialmente.
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57.	 De acordo com a Lei no 101/2000, que estabelece as nor-
mas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e que dá outras providências, a transpa-
rência da gestão fiscal será assegurada também mediante
(A)	 o incentivo à participação popular e realização de 

audiências públicas, durante os processos de elabo-
ração e discussão dos planos, lei de diretrizes orça-
mentárias e orçamentos.

(B)	 a liberação ao pleno conhecimento e acompanha-
mento dos órgãos governamentais, dos Sindicatos 
e órgãos de classe, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira, em meios eletrônicos de acesso público.

(C)	 a adoção de sistema integrado de administração 
financeira e controle, que atenda a padrão mínimo 
de qualidade estabelecido pelo Tribunal de Contas 
da União, dos Estados e dos Municípios.

(D)	 a disponibilização pela União a qualquer pessoa  
física sobre o acesso às informações referentes ao 
lançamento e ao recebimento de toda a receita das 
unidades gestoras, exceto aquelas referentes aos 
recursos extraordinários.

(E)	 a disponibilização pela União dos atos praticados 
pelas unidades gestoras antes da execução da 
despesa ou no momento de sua realização, com a 
disponibilização mínima dos dados referentes ao 
número do correspondente processo, ao bem for-
necido ou ao serviço prestado, à pessoa física e, 
quando for o caso, ao procedimento licitatório reali-
zado pelos Entes da Federação.

58.	Assinale a alternativa que se apresenta nos termos da 
Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011.
(A)	 O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou con-

ceder o acesso à informação disponível no prazo de 
30 (trinta) dias, contados do pedido formulado pelo 
interessado.

(B)	 O serviço de busca e fornecimento da informação é 
gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de docu-
mentos pelo órgão ou entidade pública consultada, 
situação em que poderá ser cobrado exclusivamen-
te o valor necessário ao ressarcimento do custo dos 
serviços e dos materiais utilizados.

(C)	 Negado o acesso à informação pelos órgãos ou  
entidades do Poder Executivo Federal, o requerente 
poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, 
que deliberará no prazo de 15 (quinze) dias, se a 
decisão de negativa de acesso à informação total ou 
parcialmente classificada como sigilosa não indicar 
a autoridade classificadora ou a hierarquicamente  
superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso 
ou desclassificação.

(D)	 A informação em poder dos órgãos e entidades  
públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada, sendo que, os prazos máxi-
mos de restrição de acesso à informação vigoram a 
partir da data de sua produção, sendo, ultrassecreta, 
25 (vinte e cinco) anos, secreta, 10 (dez) anos, e  
reservada, 2 (dois) anos.

(E)	 No caso de indeferimento de acesso a informações 
ou às razões da negativa do acesso, poderá o inte-
ressado interpor recurso contra a decisão no prazo 
de 5 (cinco) dias a contar da sua ciência.

55.	Segundo a Constituição Federal, compete aos Municí-
pios instituir impostos sobre

(A)	 operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior 
e sobre a propriedade de veículos automotores.

(B)	 produtos industrializados e sobre as operações rela-
tivas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunici-
pal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior.

(C)	 a transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisi-
ção e sobre a propriedade predial e territorial urbana.

(D)	 as operações de crédito, câmbio e seguro, ou rela
tivas a títulos ou valores mobiliários e sobre a 
exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados, sendo defeso ao Poder Executivo, 
atendidas as condições e os limites estabelecidos 
em lei, alterar suas alíquotas.

(E)	 as operações de crédito, câmbio e seguro, ou relati-
vas a títulos ou valores mobiliários e sobre a proprie-
dade territorial rural.

56.	Assinale a alternativa que se apresenta de acordo com a 
Constituição Federal.

(A)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios poderão estabelecer limitações ao tráfego de 
pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais 
ou intermunicipais, inclusive por meio de cobrança 
de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
Poder Público.

(B)	 Aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, é 
permitido cobrar tributos em relação a fatos gerado-
res ocorridos antes do início da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado.

(C)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios poderão instituir impostos sobre fonogramas 
e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, 
contendo obras musicais ou literomusicais de auto-
res brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por 
artistas brasileiros, bem como os suportes materiais 
ou arquivos digitais que os contenham, salvo na eta-
pa de replicação industrial de mídias ópticas de lei-
tura a laser.

(D)	 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não po-
derão instituir tratamento desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação equivalente, admitida 
apenas a distinção em razão de ocupação profissional 
ou função por eles exercida, dependendo da deno-
minação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

(E)	 Aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
é vedado estabelecer diferença tributária entre bens 
e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino.
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59.	Segundo a Lei no 101, de 04 de maio de 2000, é correto 
afirmar:

(A)	 o resultado do Banco Central do Brasil, apurado 
após a constituição ou reversão de reservas, cons-
titui receita do Tesouro Nacional, e será transferido 
até o décimo quinto dia útil subsequente à aprovação 
dos balanços trimestrais.

(B)	 no prazo de sessenta dias, após o encerramento de 
cada semestre, o Banco Central do Brasil apresen-
tará, em reunião conjunta das comissões temáticas 
pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e das metas das políti-
cas monetária, creditícia e cambial, evidenciando 
o impacto e o custo fiscal de suas operações e os  
resultados demonstrados nos balanços.

(C)	 considera-se compatível com o plano plurianual e a 
lei de diretrizes orçamentárias, a despesa objeto de 
dotação específica e suficiente, ou que esteja abran-
gida por crédito genérico, de forma que somadas 
todas as despesas da mesma espécie, realizadas 
e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercício.

(D)	 a destinação de recursos para, direta ou indireta-
mente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada 
por lei específica, atender às condições estabeleci-
das na lei de diretrizes orçamentárias e estar previs-
ta no orçamento ou em seus créditos adicionais.

(E)	 a instituição financeira que contratar operação de 
crédito com ente da Federação, inclusive quando  
relativa à dívida mobiliária ou à externa, poderá  
exigir comprovação de que a operação atende às 
condições e limites estabelecidos.

60.	A República Federativa do Brasil, formada pela união  
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como, um de seus fundamentos,

(A)	 os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

(B)	 construir uma sociedade livre, justa e solidária.

(C)	 erradicar a pobreza e a marginalização.

(D)	 garantir o desenvolvimento nacional.

(E)	 promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.




